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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 2º JUIZADO ESPECIAL MISTO DA COMARCA DE JOÃO PESSOA – REGIONAL MANGABEIRA / PB
Processo n.º 20020089271726
MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A, neste ato representado por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, movida por WILLIAN JOSÉ GOMES MACHADO, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro no artigo 52, inciso IX, alínea “b” da Lei 9.099/95 e nos artigos 475-L e 475-M, do Código de Processo Civil, e, demais cominações legais pertinentes à espécie, apresentar sua

IMPUGNAÇÃO

ao Cumprimento de Sentença de fls. , consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

PRELIMIARMENTE

I - DO CABIMENTO da impugnação a execução 

e da sua tempestividade
A presente impugnação ao cumprimento de sentença é tempestiva, pois apresentada dentro do prazo preclusivo de 15 (quinze) dias, conforme preconiza a Lei 9.099/95.

Outrossim, o juízo encontra-se seguro, tendo em vista o bloqueio eletrônico da conta bancária da Sociedade Seguradora Impugnante, na monta de R$ 2.780,24 (Dois mil, setecentos e oitenta reais e vinte e quatro centavos), sendo certo que já ocorreu a transferência do numerário descrito, conforme se demonstra pelo simples compulsar do extrato do BACENJUD  anexado aos autos. 
Assim sendo, requer a impugnante o recebimento e julgamento do presente incidente processual, vez que cumpridas todas as formalidades legais aplicáveis ao caso em questão. 

DO DIREITO

- DOS PRESSUPOSTOS PARA IMPUGNAR A EXECUÇÃO - 

Conforme redação do artigo 52, inciso IX, alínea “b” e “c” da Lei 9.099/95, para que a impugnação a execução seja aceita, necessita preencher os requisitos do referido artigo, senão vejamos:

“Art. 52. (...)

IX – o devedor poderá oferecer embargos, nos autos da execução, versando sobre:

(...)

b) – Manifesto excesso de execução;

c) – Erro de cálculo

d) – Causa impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, superveniente à sentença.

No caso em apreço, tem-se que ocorreu flagrante erro de cálculo, via de conseqüência, excesso de execução, que ultrapassa a monta de R$ 2.780,24 (Dois Mil, setecentos e oitenta reais e vinte e quatro centavos)!  

Assim sendo, com fulcro no artigo 52, inciso IX, alínea “b” e “c”, da Lei 9.099/95, vem a Impugnante expor seus motivos para que no final seja julgada procedente a presente impugnação.

BREVE SÍNTESE DA FASE EXECUTIVA

A Impugnada deu início à fase executiva visando o recebimento de numerário decorrente de decisão transitada em julgado.

A r. sentença de fls., julgou procedente o pedido inaugural, para condenar a ora Impugnante ao pagamento da indenização oriunda de seguro DPVAT, o equivalente a R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), atualizado monetariamente desde a prolação da sentença e acrescido de juros legais desde a citação válida.

ESCLARECENDO QUE O VENERANDO ACÓRDÃO MANTEVE A CONDENAÇÃO IMPOSTA PELA SENTENÇA A QUO, estipulando ainda o patamar de honorários de sucumbência em 20% sobre o valor da condenação, mantendo-se o restante da anterior decisão, tendo toda a condenação sido respeitado nos cálculos da Impugnante, conforme se demonstrará.

A IMPUGNANTE FOI SURPREENDIDA COM O TERATOLÓGICO REQUERIMENTO DE SALDO REMANESCENTE PELO IMPUGNADO, FUNDADO EM MOTIVO EQUIVOCADO, JÁ QUE NÃO FOI INTIMADA PARA PROCEDER AO PAGAMENTO DO VALOR DA CONDENAÇÃO SOB PENA DE INCIDÊNCIA DE MULTA E PENHORA. 
Não obstante, verifica-se manifesto Excesso de Execução, eis que a Impugnada busca auferir quantia superior daquela constante no título executivo judicial, conforme se demonstrará. 

- EXCESSO DE EXECUÇÃO –

Inarredável o reconhecimento do equívoco do DEMOSNTRATIVO DE DÉBITOS APRESENTADOS PELA IMPUGNADA, haja vista que a Impugnada não deveria ter incluído a multa de 10% (dez por cento) em seu cálculo, eis que a mesma passa a incidir após a intimação pessoal do devedor para cumprimento da sentença.

Como é o devedor que tem a obrigação e o direito de pagar, é ele que tem que tomar ciência pessoal e inequívoca do início do prazo, para, assim, efetuar o pagamento em 15 (quinze) dias e não ser multado. Por isso, a necessidade de intimação pessoal.
Em prosseguimento, informa a impugnante que o pagamento realizado a título de pagamento da condenação foi realizado dentro do prazo legal estabelecido pelo art. 475-J, do Código Instrumental Civil.

TEMOS, CONFORME HODIERNO E JÁ SEDIMENTADO POSICIONAMENTO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, COMO IMPRESCINDÍVEL, PARA EVENTUAL INCIDÊNCIA DA MULTA DO ART. 475-J, CPC, A INTIMAÇÃO DA PARTE, AO MENOS, NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, SOB PENA DE NULIDADE, HAJA VISTA A PATENTE AFRONTA AO PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E CONTRADITÓRIO.
ASSIM SENDO, A IMPUGNANTE INFORMA A ESSE D. JUÍZO QUE É TOTALMENTE INCONCEBÍVEL FALAR SOBRE INCIDÊNCIA DE MULTA REFERENTE AO ART. 475-J DO CPC NA PRESENTE LIDE, VEZ QUE O PAGAMENTO FOI REALIZADO ANTES MESMO DO PRAZO DE 15 DIAS POR ALI ESTABELECIDO, VEZ QUE SEU TERMO INICIAL SE DARIA QUANDO DA INTIMAÇÃO DO PATRONO DA IMPUGNANTE.

Neste sentido temos o presente julgado da Augusta Corte:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA PREVISTA NO ART. 475-J DO CPC. PRAZO DE QUINZE DIAS. TERMO INICIAL: INTIMAÇÃO DO DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, NA IMPRENSA OFICIAL. PRECEDENTE: RESP 940.274/MS (CORTE ESPECIAL). 1. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez por cento, sendo que o prazo referido tem como termo inicial o primeiro dia útil seguinte à data da publicação da intimação do devedor na pessoa de seu advogado, na imprensa oficial, não obstante seja desnecessária a intimação pessoal do devedor. 2. Recurso especial não provido.” (REsp 1265422 / RS - RECURSO ESPECIAL 2011/0163230-3 - Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES. 2ª Turma.)

Ainda no sentido de corroborar o apresentado, temos outro julgado:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CARÁTER INFRINGENTE - RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL - FUNGIBILIDADE RECURSAL - POSSIBILIDADE - AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES - BRASIL TELECOM S/A - MULTA DO ARTIGO 475-J DO CPC - TERMO INICIAL - INTIMAÇÃO DA PARTE VENCIDA NA PESSOA DO SEU ADVOGADO - DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM DESACORDO COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - RECURSO IMPROVIDO.” (EDcl no AREsp 9809 / RS - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2011/0064336-4 - Ministro MASSAMI UYEDA. 3ª Turma)

Trata-se, portanto, de EXECUÇÃO EXCESSIVA, eis que a Impugnada pleiteou numerário superior daquela fixada na r. sentença, devendo o nobre magistrado acolher os cálculos da Impugnante, a fim de reduzi-los, e, determinar, consequentemente, a restituição dO VALOR De R$ 2.780,24 (Dois mil, setecentos e oitenta reais e vinte e quatro centavos) ALVOS DE PENHORA ON LINE, sob pena de configurar enriquecimento sem causa.
Assim sendo, levando em conta o pleno cumprimento da obrigação, reitera-se o requerimento pela extinção do feito, na forma do artigo 794, inciso I da Lei Processual Civil.
- CONCLUSÃO -

Ex Positis, de acordo com os argumentos expendidos até o presente momento, requer que a presente Impugnação ao cumprimento de sentença seja JULGADA PROCEDENTE. Determinando-se, por conseguinte, a restituição do valor excessivo, cuja quantia perfaz R$ 2.780,24 (Dois mil, setecentos e oitenta reais e vinte e quatro centavos) em favor da Impugnante. 

Por derradeiro, pugna que seja observado o nome da advogada MARÍLIA ALBERNAZ PINHEIRO DE CARVALHO, OAB/PB Nº 14.976 e NAY CORDEIRO EVANGELISTA DE SOUZA, OAB/PB Nº 14.229 para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Termos em que,

Pede Procedência.

João Pessoa, 19 de Dezembro de 2011.
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